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ADVOGADOS : MAURÍCIO HENRIQUE DA SILVA FALCO - SP145862

BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498
PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
ROSELAINE PRADO GARCIA - SP340180
LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO COM BASE NA 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O TEMA 546/STJ. NOVA 
ANÁLISE DA QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPO ESPECIAL NÃO 
RECONHECIDO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. INVERSÃO DO 
JULGADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não cabe ao STJ proceder a novo exame da controvérsia quando 
a Corte a quo nega seguimento ao recurso especial com fundamento nos arts. 
1.030, inciso I, alínea b, e 1.040, inciso I, do CPC/2015. Isso porque incumbe 
exclusivamente à instância ordinária realizar, em caráter definitivo, o juízo de 
adequação do caso ao entendimento firmado sob o rito dos repetitivos. 
Precedentes. 

2. O juízo é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar 
livremente aquelas que lhe foram apresentadas, sem estar adstrito a qualquer 
laudo pericial, devendo apenas fundamentar os motivos que formaram seu 
convencimento.

3. O Tribunal de origem entendeu que a parte autora não 
comprovou a exposição a agentes nocivos capaz de autorizar o reconhecimento 
do tempo especial. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
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a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.

4. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de dezembro de 2021.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO COM BASE NA 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O TEMA 546/STJ. NOVA 
ANÁLISE DA QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPO ESPECIAL NÃO 
RECONHECIDO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. INVERSÃO DO 
JULGADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não cabe ao STJ proceder a novo exame da controvérsia quando 
a Corte a quo nega seguimento ao recurso especial com fundamento nos arts. 
1.030, inciso I, alínea b, e 1.040, inciso I, do CPC/2015. Isso porque incumbe 
exclusivamente à instância ordinária realizar, em caráter definitivo, o juízo de 
adequação do caso ao entendimento firmado sob o rito dos repetitivos. 
Precedentes. 

2. O juízo é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar 
livremente aquelas que lhe foram apresentadas, sem estar adstrito a qualquer 
laudo pericial, devendo apenas fundamentar os motivos que formaram seu 
convencimento.

3. O Tribunal de origem entendeu que a parte autora não 
comprovou a exposição a agentes nocivos capaz de autorizar o reconhecimento 
do tempo especial. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 
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a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.

4. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por NIVALDO DEFENSOR 

AMARAL, contra decisão de fls. 475/484, que conheceu parcialmente do agravo 

para não conhecer o recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. NEGADO 
SEGUIMENTO AO RECURSO COM BASE NA CONFORMIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM O TEMA 546/STJ. NOVA ANÁLISE DA 
QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMPO ESPECIAL NÃO RECONHECIDO. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. INVERSÃO DO JULGADO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER O RECURSO ESPECIAL DO 
PARTICULAR.

2. Em suas razões (fls. 486/497), a parte agravante alega, em 

suma: (a) ser inaplicável a Súmula 7/STJ, pois não busca o reexame do acervo 

probatório, mas sim sua revaloração; (b) diversamente do afirmado na decisão 

que inadmitiu o recurso especial, o acórdão recorrido diverge da jurisprudência 

do STJ, firme no sentido de que o tempo de serviço é regido pela lei em vigor à 

época em que efetivamente exercido.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

dado provimento ao recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fls. 503).

5. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
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publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo Código.

3. A Corte local, ao realizar o juízo de admissibilidade, negou 

seguimento ao recurso especial quanto à tese de que o tempo de serviço é 

regulamentado segundo a norma em vigor no momento da sua prestação, ante 

a conformidade do acórdão a quo com o decidido no Tema 546/STJ. 

4. Registre-se que o recurso especial teve o seguimento negado 

neste ponto, com fundamento nos arts. 1.030, inciso I, alínea b, 1.040, inciso I, 

do CPC/2015, tendo o Tribunal a quo procedido ao juízo de conformação do 

acórdão ao decidido no Tema 546/STJ. Desse modo, ante incumbência 

exclusiva, e em caráter definitivo, do Tribunal de origem para realizar o juízo de 

adequação do caso em análise ao entendimento firmado sob o rito dos 

repetitivos, descabe a este Superior Tribunal de Justiça proceder a novo exame 

da controvérsia, sob pena de usurpação da competência da Corte de origem. N

esse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO PROFERIDO EM JULGAMENTO DE AGRAVO 
INTERNO DE DETERMINAÇÃO DE SOBRESTAMENTO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO 
INCABÍVEL.

1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu do 
Recurso Especial, ao argumento de não ser cabível a via recursal eleita, 
pois foi interposto contra acórdão que negou provimento ao Agravo 
Interno contra decisão de sobrestamento do juízo de admissibilidade do 
apelo extremo, nos termos do art. 1.040 do CPC/2015.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico 
de que não cabe Agravo contra decisão que determina que o julgamento 
do recurso excepcional fique sobrestado até apreciação de recurso 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973.

3. A Corte Especial, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, concluiu que 
"não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega seguimento a 
recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do CPC" (QO no Ag 
1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe 
12.5.2011).

4. Naquele julgamento ficou estabelecido, ainda, que, na 
sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC/1973, incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente formado 
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em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de 
qualquer outro recurso dirigido ao STJ, sob pena de tornar-se 
ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 
11.672/2009.

5. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 760.358-7, decidiu de 
forma semelhante. Considerando inadequada a utilização da Reclamação 
para correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele 
Tribunal aos processos sobrestados na origem pela repercussão geral, o 
STF entendeu que o único instrumento possível a tal impugnação seria o 
Agravo Interno.

6. Consigne-se que, se por acaso tomássemos a interposição do 
Recurso Especial contra o acórdão proferido no julgamento do recurso de 
Apelação, este estaria totalmente intempestivo.

7. Sendo esse o panorama dos autos, inviável se torna a 
pretensão da parte recorrente de que se realize o exame do Especial.

8. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 1.661.317/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/9/2020, DJe 1º/10/2020 – sem destaques no original).

 
 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL A QUO QUE MANTÉM NEGATIVA DE SEGUIMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ARTIGO 543-C, § 7º, DO CPC/73. 
NÃO CABIMENTO.

1. Esta Corte firmou compreensão de que "o único recurso 
cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 
543-B ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, 
não havendo previsão legal de cabimento de recurso ou de outro remédio 
processual" (AgRg no AREsp 451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/4/2014).

2. É manifestamente incabível agravo em recurso especial contra 
acórdão do Órgão Especial do Tribunal de origem que, julgando agravo 
interno, mantém negativa de seguimento de recurso especial com base 
nos artigos 1.030, I, b, ou 1.040, I, do CPC/2015 (anterior art. 543-C, § 
7º, do CPC/73).

3. Na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC/73, 
incumbe ao Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter 
definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 
precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em 
diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, 
sob pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador 
implantando pela Lei 11.672/2008 (Questão de Ordem no Ag 
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1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 
12/5/2011).

4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.313.420/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/11/2018, DJe 6/12/2018 – sem destaques no original).

 

5. A parte agravante pretende, ainda, que o laudo técnico 

produzido na Justiça do Trabalho seja reconhecido como documento apto a 

comprovar o exercício de atividade especial para fins previdenciários.

6. Quanto ao ponto, destaca-se o seguinte trecho do acórdão 

recorrido, confira-se:

De outro lado, conforme ressaltado na decisão agravada, o laudo 
pericial realizado no âmbito da Justiça laboral não é documento apto para 
comprovar o exercício de atividade especial para fins previdenciários, 
devendo ser registrado, ainda que no caso em exame houve a 
apresentação de formulário DSS 8030 e PPP que devem ser levados em 
conta para a aferição da prejudicialidade pretendida.

Nesse contexto, foi mantido como tempo comum o interregno de 
01.01.2001 a 10.04.2008, vez que conforme o PPP juntado aos autos não 
houve exposição a agente nocivo no período. Ademais, verifica-se, ainda, 
do documento técnico mencionado que o requerente no período acima 
desempenhou as funções de supervisor de rede e técnico de 
telecomunicações sr (sênior), com atividades de gerência e coordenação, 
concluindo-se que, de fato, não estava exposto aos mesmos agentes 
nocivos quando executava as funções de cabista e auxiliar tec. de 
telecomunicações, nos quais o PPP indica exposição ao agente nocivo 
tensão elétrica.

Outrossim, cumpre consignar que não há que se falar em 
conversão do julgamento em diligência, porquanto as provas técnicas 
coligidas aos autos foram suficientes para formar o livre convencimento do 
Juízo. Devendo, ainda, ser ressaltado que, no Juízo “a quo”, o próprio 
autor requereu o julgamento antecipado da lide (id 89604146), de forma 
que não há que se falar na reabertura da fase probatória apenas porque a 
decisão ora embargada não atendeu de forma plena o requerente.(fls. 
310/311).

7. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior,  

o magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar livremente 

aquelas que lhe foram apresentadas, sem estar adstrito a qualquer laudo 

pericial, devendo apenas fundamentar os motivos que formaram seu 

convencimento. A propósito: 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. PAD. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. EXAME DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. O Tribunal a quo assentou que a prova testemunhal é 
desnecessária para o deslinde da controvérsia. Para alterar tal conclusão, 
é necessário reexaminar provas, o que é impossível ante o óbice da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. É entendimento pacífico no STJ que, com base no 
convencimento motivado, pode o juiz julgar com amparo no laudo pericial 
ou recusá-lo, decidindo em conformidade com outras provas, produzidas 
nos autos, que deem sustentação à sua decisão.

3. O STJ não pode adentrar a verificação da existência de 
violação ao art. 202, parágrafo único, do CC, porquanto o Tribunal de 
origem utilizou a Lei Municipal 1.656/1958 (Estatuto dos Funcionários 
Públicos Municipais de Curitiva) para solucionar a lide, visto que a 
controvérsia envolve a apreciação de questão local pelo Superior Tribunal 
de Justiça, encontrando óbice na Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal ("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário").

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt no AREsp 1580144/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 
07/05/2020)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVALÊNCIA DA PERÍCIA 
REALIZADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM DEMAIS PROVAS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-
probatória (Súmula n. 7/STJ).

2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que o laudo 
pericial não vincula a conclusão alcançada pelo juiz que, pelo princípio 
do livre convencimento, está autorizado a fundamentar sua decisão com 
base nas demais provas produzidas.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp 1386243/ES, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/09/2019, DJe 
18/09/2019)
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8. Ademais, a Corte local concluiu que a parte autora não 

comprovou a exposição a agentes nocivos capaz de autorizar o reconhecimento 

do tempo especial. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 

na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 

critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 

convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide 

a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.

9. Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Superior Tribunal 

de Justiça:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO URBANO. ESTÁGIO. ATIVIDADE 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A AGENTES QUÍMICOS. AGENTE NOCIVO 
ELETRICIDADE. HABITUALIDADE. NÃO CARACTERIZADA. ART. 57, § 
3º, DA LEI N. 8.213/91. NÃO INDICAÇÃO DE EXPOSIÇÃO A QUALQUER 
AGENTE NOCIVO. NÃO ENSEJA O RECONHECIMENTO DA 
ESPECIALIDADE DA ATIVIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTO NÃO REBATIDO. SÚMULAS N. 283 E 
N. 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS.

[...]

V - O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
carreado aos autos, assim se manifestou sobre o reconhecimento de 
tempo laborado em condições especiais: "não há especialidade, não 
havendo reparos a serem feitos na sentença. No caso, o demandante 
possuía várias outras atividades em que não havia exposição a agentes 
nocivos, como: execução de tarefas burocráticas padronizadas; 
preparação de correspondências; atualização de registros; manutenção e 
organização dos arquivos sob sua guarda; execução de aplicações 
financeiras de clientes; prestação e orientação aos clientes sobre 
produtos e serviços do banco, não se caracterizando a exposição 
habitual. [...] Portanto, em relação ao período 01/04/1991 a 
28/04/1995, não há indicação de que a parte autora estivesse exposta a 
qualquer agente nocivo que possa ensejar o reconhecimento da 
especialidade da atividade."

VI - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar o 
dispositivo legal indicado como violado, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
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[...]

VIII - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que 
a incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. Nesse 
sentido, destaco: AgInt no REsp n. 1.612.647/RJ, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017; AgInt 
no AREsp n. 638.513/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017.

[...]

XI - Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1657681/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2020, DJe 22/10/2020)

 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO 
AO AGENTE NOCIVO NÃO COMPROVADA. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO 
A QUO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO PELA ALÍNEA "C" PREJUDICADO.

[...]

3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal a quo lançou os 
seguintes fundamentos: "No presente caso, da análise da CTPS e do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário juntado aos autos e, de acordo com a 
legislação previdenciária vigente à época, a parte autora não comprovou o 
exercício de atividades em condições especiais. O período de 09/05/1989 
a 04/11/2013 deve ser considerado como de atividade comum, uma vez 
que o PPP (fls. 21/22) não indicou a exposição aos agentes agressivos. 
Desse modo, computando-se os períodos incontroversos, constantes da 
CTPS e do CNIS, até a data do requerimento administrativo 
(29/12/2014), perfazem-se 26 (vinte e seis) anos, e 08 (oito) meses, 
conforme planilha anexa, que são insuficientes para a concessão da 
aposentadoria por tempo de contribuição. Tendo em vista que a parte 
autora não preencheu os requisitos para concessão do benefício, julgo 
improcedente o pedido" (fl. 152, e-STJ).

4. Como se vê, a Corte de origem, com base na análise do acervo 
fático-probatório produzido nos autos, asseverou que "a parte autora não 
comprovou o exercício de atividades em condições especiais". A alteração 
dessa conclusão, na forma pretendida, demanda incursão das provas dos 
autos, o que, contudo, encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial.

5. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 
quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
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6. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1827524/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 11/10/2019)

10. Assim, tendo em vista que as alegações declinadas no presente 

agravo interno não são capazes de alterar o entendimento anteriormente 

manifestado, mantenho incólume a decisão agravada.

11. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

12. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.929.510 / SP
Número Registro: 2021/0201564-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002353-44.2015.4.03.6183 00023534420154036183 23534420154036183

Sessão Virtual de 30/11/2021 a 06/12/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NIVALDO DEFENSOR AMARAL
ADVOGADOS : MAURÍCIO HENRIQUE DA SILVA FALCO - SP145862

BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498
PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
ROSELAINE PRADO GARCIA - SP340180
LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NIVALDO DEFENSOR AMARAL
ADVOGADOS : MAURÍCIO HENRIQUE DA SILVA FALCO - SP145862

BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498
PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
ROSELAINE PRADO GARCIA - SP340180
LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de dezembro de 2021
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